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PREFÁCIO


			Modernidade & Colonialidade: uma crítica ao discurso científico hegemônico, de autoria de Marcelo Rodrigues Lemos, vem somar-se a uma série de reflexões contemporâneas que partem de perspectivas críticas ao discurso dominante no campo das Ciências Sociais, centrado num paradigma científico hegemônico do ponto de vista do Hemisfério Norte Ocidental. Quando realço o fato de que o trabalho de Lemos vem somar-se à gama de reflexões sobre o tema, cabe também destacar que essa condição não se reduz meramente a mais uma publicação. Se também o é, cabe destacar que, para além do dado quantitativo, trata-se de uma contribuição pertinente devido ao olhar acurado de seu autor para um tema marcado por sua amplitude e diversificação, apontando, numa tentativa de aproximação de um dado comum, para a emergência de “epistemologias outras”, livres de tradicionais amarras ainda presentes no discurso científico de ordem eurocêntrica. 


			Na década de 1950, algumas contribuições, hoje clássicas, teceram críticas às perspectivas “eurocentradas”: o tunisiano Albert Memmi, em O retrato do colonizado precedido pelo retrato do colonizador (1953), levantara a questão sobre a existência do colonial, num esforço crítico por realçar um retrato mítico do colonizador como modelo de conveniência, tendo em vista que suas caracterizações assentavam-se como estratégia de legitimação do privilégio. Oriundo da Martinica, Frantz Fanon, em Pele negra, máscaras brancas (1952), desenvolveu uma leitura da colonização identificando impactos de ordens socioeconômica e psicológica. Eis que tocaria na ferida do racismo e na dimensão da desigualdade socioeconômica, como fenômenos articuladores de um sentimento de inferioridade que se impõem sobre a população martinicana, incutindo um anseio de embranquecimento. Resulta daí uma configuração emocional e sentimental traduzida na vergonha da cor de sua própria pele, cuja válvula de escape seria, portanto, a utilização de “máscaras brancas”. As ideias de Fanon impactam os analistas pós-coloniais, que as interpretam como relevantes para a compreensão da natureza da continuidade da subordinação cultural e racial na África e na Ásia, mesmo após a independência política. Autores de linhagens pós-colonialistas, como Ngugi Wa Thiong’o, Edward Said e Homi Bhabha, reconhecem a importância de Fanon para o desenvolvimento de suas reflexões. No Brasil, Guerreiro Ramos refletiu sobre certa colonização intelectual no campo sociológico. Em A Redução Sociológica (1958), ele buscou alertar para a emergência de uma consciência crítica da nossa realidade, que determinará a efetivação de uma “ciência nacional”, refletindo um estado de “espírito generalizado”, que “não surge arbitrariamente”, mas como fruto do processo histórico. Ao observar que “à assimilação literal e passiva dos produtos científicos importados ter-se-á de impor a assimilação crítica desses produtos”, propõe a “redução sociológica”, a fim de designar o procedimento metódico que permitirá a sistematização dessa assimilação crítica. A evocação aos três autores aqui referidos tem o intuito de apontar para o modo como o processo de elaborações críticas encontrou terreno fértil em determinado contexto histórico, nesse caso os anos de 1950; e irá, de uma maneira ou de outra, impactar as reflexões mais contemporâneas sobre a emergência de uma Ciência não hegemônica que opera enquanto contradiscurso.   


			Muitos dos esforços de reflexões e teorizações que partem da crítica à hegemonia científica ocidental lançaram mão de alternativas possíveis e legitimadoras da Ciência, as quais se traduzem em “movimentos epistemológicos” no seio das produções acadêmicas “alternativas” que ganharam notória visibilidade e, consequentemente, despertam interesses das novas gerações de cientistas sociais no Brasil. Podemos citar aqui, a despeito de suas particularidades, a crítica pós-colonial, os estudos culturais, os estudos subalternos, o grupo Modernidade-Colonialidade-Decolonialidade. É nessa linha de reflexão, reconhecendo a relevância do tema em questão, uma discussão teórica sobre as alternativas epistemológicas (contra-hegemônicas) às abordagens “clássicas” hegemônicas e dominantes no interior do discurso da Ciência Moderna Ocidental, que Marcelo Rodrigues Lemos elaborou sua tese de doutoramento (Unesp-Marília), sob orientação de Christina Rubim, traduzida agora em livro. A pertinência de sua abordagem dá-se no sentido de uma identificação da importância do desenvolvimento de uma perspectiva crítica que encontra ressonância no contradiscurso de uma dominação epistemológica.


			Discorrer sobre um tema que possui alta carga de complexidade torna-se desafiador, pois há, também, o dado de que se trata de uma questão quantitativamente muito explorada, o que acaba impondo a necessidade de leituras mais originais. Entretanto são aqui apresentados princípios norteadores, referências teóricas, autorais e analíticas relevantes, resultando num recorte temático mais específico e fiel ao título e às promessas elencadas pelo autor. Este se vale do necessário olhar analítico sobre a postura crítica de um contradiscurso, estabelecendo, assim, os objetivos que realçam suas referências centrais da pesquisa: o português Boaventura de Sousa Santos e o argentino Walter Mignolo, autores preocupados com a associação entre crítica epistemológica e crítica social. Na leitura de Marcelo, ambos os estudiosos estão atentos à questão da modernidade, sendo colocado em discussão o questionamento “do projeto moderno e parte de suas convenções epistemológicas”. As argumentações desenvolvidas ao longo do livro partem da contraposição às “construções de pensamento que hierarquizam as racionalidades e conduzem o conhecimento acadêmico ao status de detentor das verdades”. Desse modo, encontramos aqui uma leitura afinada com princípios gerais de um contradiscurso.


			Um ponto a se destacar diz respeito à articulação entre os campos antropológico e sociológico, o que evidencia um caráter menos ortodoxo, o qual tem sido característico das correntes contra-hegemônicas. Merecedora de registro é a opção do autor pelo recurso metodológico da “cabotagem”, possibilitando, assim, seguir “o movimento intelectual crítico à Ciência Moderna, o qual evidencia os processos de silenciamento de outras fontes de saber”. Tal silenciamento é identificado como produto histórico do colonialismo e da colonialidade, fortalecendo processos de hierarquizações traduzidos nos discursos ocidentais dominantes. Observamos, entretanto, o intento do autor em estabelecer um diálogo acentuado de Boaventura Sousa Santos e Walter Mignolo com, por exemplo, Aníbal Quijano [e o impacto de sua noção de “colonialidade do poder”], sobretudo em relação à forte influência sobre Walter Mignolo e, também, de Glória Anzaldúa, ambos do Hemisfério Sul, que enriquecem sobremaneira sua análise.


			Creio, em suma, que o trabalho intelectual de Marcelo nos ilumina ao apontar para muitas pistas sobre os saberes alternativos na crítica à eleição de matrizes canônicas, pois vem contribuir para a possibilidade de diálogos com questões muito atuais, como aquelas postas pelos feminismos, pela negritude, pelo campo da sociologia das emoções etc. 


			Professor doutor Márcio Ferreira de Souza


			Instituto de Ciências Sociais da Universidade Federal de Uberlândia


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto de uma contradição epistemológica, pois deriva de uma pesquisa científica que questiona algumas bases da Ciência. Ora, como colocar em perspectiva o universo acadêmico estando em seu próprio meio? Como criticar princípios metodológicos e orientações teóricas arraigadas estando inserido, ironicamente, em um espaço universitário convencional?  


			Aprendi, desde meus primeiros anos nas Ciências Sociais, sobre a necessidade de se controlar os juízos de valor e as noções prévias, a fim de se preservar a neutralidade e a objetividade nas ciências, em geral, e nas humanas, em especial. O rigor com a pesquisa, a partir da instrumentalização de métodos e técnicas investigativas, seria critério essencial ao bom desempenho analítico. 


			Quase sempre, os cientistas, derivados de tempo e espaço específicos, reivindicam para suas considerações a condição de verdades universais. Discursos localmente produzidos são reproduzidos globalmente, como se fossem capazes de refletir e compreender as inúmeras especificidades do social. Logo, inquietou-me, na narrativa acadêmica convencional, a demarcação de determinadas ideias como autênticas e válidas, diante do desprestígio de outras falas, consideradas “inferiores” em uma pretensiosa hierarquia das análises científicas. 


			Portanto, a tarefa fundamental deste trabalho é relativizar o conceito de verdade, já que as condições históricas de sua legitimação são variadas. A partir de um contradiscurso à Ciência Moderna, um entre tantos possíveis contradiscursos, o livro preocupa-se com a crítica epistemológica da universalização das abordagens teóricas. 


			Mesmo em um contexto formal de produção do conhecimento – o espaço universitário –, não estou “condenado” a reproduzir as formas majoritárias de construção da Ciência. Ao entrar em contato com um instrumental bibliográfico instigante ao longo de meu doutoramento, notei a possibilidade de realizar análises dispostas a questionar e revisar parte da tradição do pensamento científico moderno.


			O legado conceitual da pós-modernidade, sobretudo em face de uma transição epistemológica que afeta a produção intelectual contemporânea; além dos estudos pós-coloniais, que não estão preocupados com a elaboração de outros paradigmas, serviram de inspiração e sustentação a esta obra. A primeira vertente, buscada nas referências do autor português Boaventura de Sousa Santos, garantiu à pesquisa as informações necessárias sobre o tempo presente e sua face transformadora, inaugural de novas relações sociais e outros padrões científicos. Já a segunda vertente, respaldada pela leitura do autor argentino Walter Mignolo, colaborou para o entendimento das chamadas questões coloniais, tão negligenciadas nas definições convencionais da Ciência Moderna. 


			A opção por esse tema decorre de alguns caminhos e escolhas. Ingressei na graduação em Ciências Sociais em 2006, e logo percebi que as análises sociológicas e antropológicas eram úteis à formação de um senso crítico aguçado, desmistificador de realidades estereotipadas e instigador de ponderações relativistas. A legitimidade das pesquisas realizadas no início de minha trajetória intelectual foi reivindicada por metodologias rígidas, repletas de formalidades, em busca da objetividade das afirmações. Por essa preocupação com o rigor conceitual, categorias centrais do pensamento social pareceram, inicialmente, as melhores temáticas investigativas, como as relações de trabalho na realidade capitalista. 


			O excesso de formalismo foi, aos poucos, pesando a escrita, e o foco das relações de trabalho foi redirecionado para as abordagens de gênero. Ainda na graduação, as ideias de Joan Scott (1990), quanto à hierarquização das diferenças sexuais por conjecturas de poder, e o caráter inter-relacional do gênero, extraído das premissas conceituais de Jane Flax (1991), chamaram a atenção. Essas abordagens, embora hoje também sejam influentes no pensamento social, foram, por algum tempo, marginalizadas entre as problematizações e vistas com certa antipatia por parte dos acadêmicos mais conservadores. 


			Se ao longo da graduação a pesquisa teórica mostrou-se mais viável, no mestrado realizei um trabalho de campo no intuito de conhecer as agruras da pesquisa propriamente empírica. A ida ao campo ocorreu no cenário urbano para estimular o contato com as perspectivas antropológicas e fomentar o uso de recursos e técnicas como a observação participante, o diário de campo e as entrevistas. Ao lidar com a sociabilidade em trânsito (LEMOS, 2012), conteúdo relativamente novo do conhecimento socioantropológico, estabeleceu-se uma aproximação teórica com o antropólogo Marc Augé (2007) e sua fortuita discussão dos não-lugares. Foi nesse período que me vinculei à literatura pós-moderna, vínculo que perdura ainda hoje. 


			A sagacidade de Zygmunt Bauman (1998; 1999; 2001; 2004) sobre a fragilidade dos laços sociais contemporâneos, as assertivas de Augé (2007) acerca das atuais transformações no tempo, no espaço e nos indivíduos modernos, além da pertinência das ponderações de Santos (2002) quanto à crise social e epistemológica da modernidade ocidental, continuaram a inquietar minhas visões de mundo. 


			No doutorado, esses interesses foram reelaborados, a partir dos conceitos de colonialidade e subalternidade, termos preocupados com o questionamento da narrativa científica tradicional. Logo, este livro, produto de minha tese de doutoramento, deriva de uma trajetória de aprendizado pouco linear, que sempre oscilou entre a Antropologia e a Sociologia, vistas de modo complementar. 


			Por isso, as prerrogativas metodológicas aqui utilizadas trabalham com a modernidade partindo de seu discurso científico. Ou seja, a pesquisa realiza uma crítica à racionalidade da Ciência Moderna segundo sua autoridade em eleger determinadas falas como verdadeiras e outras não; crítica que é essencialmente sustentada pelas propostas teóricas de Santos e Mignolo.


			Marcelo Rodrigues Lemos


			Para Lennon e McCartney


			“Por que vocês não sabem 


			do lixo ocidental?


			Não precisam mais temer


			Não precisam da solidão


			Todo dia é dia de viver


			Por que você não verá 


			meu lado ocidental?


			Não precisa medo não


			Não precisa da timidez


			Todo dia é dia de viver


			Eu sou da América do Sul


			Eu sei, vocês não vão saber


			Mas agora sou cowboy


			Sou do ouro, eu sou vocês


			Sou do mundo, sou Minas Gerais.”


			(Fernando Brant, Lô Borges, Márcio Borges)
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INTRODUÇÃO


			Você fica perdendo o sono


			Pretendendo ser o dono das palavras


			Ser a voz do que é novo; 


			E a vida, sempre nova, 


			Acontecendo de surpresa


			Caindo como pedra sobre o povo.


			(Belchior)


			A espécie humana possui um modo particular de estar no mundo. Sua racionalidade permite que as vivências e as situações práticas sejam compreendidas, reformuladas e revestidas de valores subjetivos. Ou seja, o uso do raciocínio e do intelecto concede sentido às experiências pelas quais os indivíduos se submetem. Estes, por sua vez, desenvolvem inúmeros sistemas de explicação, tal como a Ciência, que dota a humanidade de saberes e conhecimentos técnicos para a apreensão do real. 


			Enquanto as Ciências Exatas, com seus experimentos e cálculos formais, buscam produzir recursos materiais que facilitem a vida humana, as Ciências Humanas elaboram palavras e léxicos que visam à organização e à interpretação da realidade. Assim, todo o vocabulário e as teorias necessárias à tradução da existência dos sujeitos – os conhecimentos sociais, culturais e políticos – derivam da capacidade e do discernimento de homens e mulheres em refletir sobre si mesmos, sobre o modo como se relacionam uns com os outros e sobre a maneira que interagem com a natureza. Por isso, as Ciências Sociais possuem um papel especial diante da tarefa complexa de compreensão do mundo. Recai sobre elas a atribuição de definir categorias e princípios ligados às condutas coletivas dos indivíduos. Espera-se delas respostas quanto ao estabelecimento de relações sociais muitas vezes desenroladas tão naturalmente que sequer são percebidas como produto de um processo histórico gradativo. 


			Ao longo do tempo, enquanto as ciências, em geral, e as Ciências Sociais, em particular, desenvolviam-se no Ocidente, foi se constituindo um universo de supervalorização do conhecimento acadêmico formal em detrimento de outros discursos e saberes. Essa tendência entrelaça-se aos pressupostos da modernidade e acaba exaltando não apenas a fala científica, mas também a fala daqueles que, por razões históricas, estavam em posições privilegiadas no mundo e que, por isso, eram capazes de exercer formas de dominação não apenas política e econômica, como também intelectual.


			Repensar o protagonismo ocupado pela Ciência, muitas vezes tratada como único modo eficaz de tradução da realidade, é a proposta mais geral deste estudo. Nesse sentido, o tema do livro é o debate sobre a razão moderna, realizado especialmente em referências contra-hegemônicas advindas de estudos socioantropológicos, que culmina na elaboração de teorias alternativas ao pensamento científico tradicional.  


			O conceito de hegemonia pode ser entendido a partir da ascensão de um bloco histórico, entre uma associação de grupos sociais variados, ao redor de um projeto compartilhado. Dentro dessa agregação de grupos, um deles (ou alguns) se destaca e exerce influência sobre os demais, exprimindo visões de mundo, valores políticos, morais, ideológicos e epistemológicos que convencem, seduzem ou intimidam os outros a aderirem às diretrizes do bloco dominante (GRAMSCI, 2004). 


			No entanto, é possível reverter a hegemonia em uma história não determinista, sem que haja a confluência dos grupos sociais em torno de construções esquemáticas, estruturais e hierárquicas (HALL, 2003; 2005). Sendo assim, trabalhar com referências contra-hegemônicas é identificar e construir ideias que não almejam o patamar de preponderância ou supremacia, que querem contribuir para a formação de saberes heterogêneos, questionadores e pouco persuasivos.


			Inserido em um contexto de revisão da cartilha científica clássica, este debate é bastante oportuno, por ainda demandar novas formulações que indiquem, com maior clareza, sua abrangência, utilidade e seus objetivos. Com isso, aqui o objetivo geral é realizar uma crítica à modernidade, focada em um de seus princípios edificantes: a centralidade do discurso científico. Para tanto, partindo de abordagens antropológicas e sociológicas, pertencentes ao chamado “pensamento social”, pretende-se colaborar com a construção de epistemologias outras, sem a intenção de elaborar conceitos universais ou teorias gerais abrangentes. Aqui, o conceito de epistemologias outras é utilizado como uma analogia à concepção de paradigmas outros de Mignolo (2003a), como será debatido na sequência do livro.


			Ou seja, questionando o projeto moderno e parte de suas convenções metodológicas, a proposta é apresentar e discutir construções de pensamento que fogem da velha dinâmica da Ciência de hierarquização dos saberes e de condução do conhecimento acadêmico ao status de detentor das verdades. Assim, em um contexto amplo de transformações sócio-históricas, por meio de teorias consideradas marginais e alternativas, é possível encontrar outros instrumentais analíticos que também são úteis às demandas dos grupos sociais por respostas aos seus problemas diversos. 


			A obra realça a heterogeneidade do conhecimento e valoriza a multiplicidade de suas manifestações. Não existe um único contradiscurso à Ciência Moderna, aquele que confronta a razão clássica como sendo seu contraponto majoritário e hegemônico. O que há, na verdade, são vários contradiscursos à Ciência Moderna, e este é apenas mais um, como outros tantos. Portanto, as análises contemporâneas precisam pautar suas indagações em favor da valorização da pluralidade de saberes e críticas e em detrimento do estabelecimento de uma única verdade questionadora.


			Esse pensamento acompanha a reivindicação epistemológica do Hemisfério Sul e do Oriente, que buscam afirmar-se enquanto espaços que produzem conhecimentos igualmente legítimos e capazes de corresponder às demandas coletivas por fundamentações racionais. A distinção entre Ocidente e Oriente, entre Hemisfério Norte e Hemisfério Sul, não é meramente geográfica, mas também política e científica. Assim, é possível notar uma diferenciação hierárquica do conhecimento produzido no chamado centro (Ocidente e Hemisfério Norte) e na chamada periferia (Oriente e Hemisfério Sul). Essa consideração, contudo, é ideológica e deriva de uma relação de séculos de dominação política e econômica dos anunciados países centrais, do Norte, sobre os periféricos, do Sul. A relação de imposição foi transferida para o campo intelectual, inferiorizando e subjugando as formas de saber e elaboração científica do Sul. Para legitimar a hierarquização do conhecimento, são utilizados elementos institucionais, como: o maior financiamento para pesquisas, o acúmulo de títulos acadêmicos e publicações qualificadas, e os meios majoritariamente monopolizados por autores e pesquisadores do dito centro (OLIVEIRA, 2000; RUBIM, 2014).


			Contudo, o uso da razão não pode ser hierarquizado a partir de princípios inflexíveis, unilaterais e homogêneos, pois é preciso considerar que a racionalidade manifesta-se de modo singular nas diferentes sociedades. É salutar que os estudos acadêmicos produzidos atualmente contemplem a diversidade de formas de compreensão do mundo, já que não há uma única realidade social global. Se a elaboração dos modelos cognitivos acompanha a variedade das experiências históricas, falar em verdade (no singular) e não em verdades (no plural) reforça aspectos epistemológicos e científicos autoritários, criando universalismos abstratos desconectados da variabilidade das práticas sociais concretas. 


			Assim, por meio de um contradiscurso que não tem pretensões generalizantes e universais, a pesquisa está preocupada em reafirmar a possibilidade da definição de várias verdades, todas elas válidas em algum contexto histórico e cultural local. 


			Partindo de uma crítica à modernidade e da posição de centro ocupada pela Ciência em seu interior, a obra traz componentes históricos e informativos acerca da construção de um paradigma científico hegemônico, vinculado majoritariamente ao Hemisfério Norte e ao Ocidente, enquanto espaços de conhecimento que se sobressaem e que são colocados no topo da elite econômica e política do mundo. 


			Mas por que o conhecimento desenvolvido nesses locais é preponderante diante de outras fontes de saber? Outra pergunta pode ser colocada como desdobramento da primeira: considerando que a Ciência Moderna hierarquiza a produção do conhecimento, quais são as consequências desse processo? A resposta da última dúvida mostrará a reação do próprio pensamento social em questionar a autoridade do saber hegemônico e universalista, revelando alguns efeitos presentes e futuros causados por elaborações teóricas dispostas a promover essa crítica. 


			É interesse ressaltar, deste livro, a existência de um movimento intelectual crítico à Ciência, gestado tanto em suas bases majoritárias quanto em suas supostas periferias, endossando a necessidade de escancarar os processos de silenciamento de outras fontes de saber, fundamentalmente aquelas que se localizam no Hemisfério Sul e no Oriente. Esse silenciamento decorre de circunstâncias históricas, como o colonialismo e a colonialidade, as quais delegaram a tais locais de fala uma posição subalterna no establishment científico.


			Os conceitos de colonialismo e colonialidade serão trabalhados de modo mais elaborado nas páginas seguintes do livro, ainda assim, neste momento, convém caracterizá-los brevemente. O colonialismo é um regime político que vigorou majoritariamente entre os séculos XV e XIX. Decorre da própria colonização e ressalta os impactos do processo histórico de formação de colônias pelo mundo, que ocorreu e se legitimou por meio do poder político, econômico e militar dos estados colonizadores, produzindo a dominação e a expropriação de nações localizadas em outras jurisdições territoriais. Desse modo, é possível dizer que a exploração colonial, ainda que não tenha sido uma precondição para o surgimento do capitalismo, foi um elemento indispensável ao seu posterior desenvolvimento e expansão (CORONIL, 2000; QUIJANO, 2009). 


			A colonialidade, por sua vez, entende que os processos coloniais, implementados pela Europa desde o século XV, foram decisivos no surgimento da própria modernidade. Além disso, o conceito ultrapassa a demarcação histórica da colonização e do colonialismo, reforçando as posteriores consequências políticas, sociais, econômicas e intelectuais de anos de dominação dos países centrais em suas antigas colônias. Assim, embora a colonização tenha acabado formalmente, a colonialidade revela que os impactos desse processo persistem ainda hoje, por meio de mecanismos de dependência e subalternização das sociedades que outrora foram colonizadas, inclusive no que diz respeito à produção intelectual (QUIJANO, 1997).


			Diante desses processos, o próprio pensamento acadêmico se insurge e começa a refletir sobre a autoridade de determinados discursos universalistas, sobretudo por meio de abordagens que não reivindicam para si as dimensões paradigmáticas e convencionais do fazer científico. É nessa direção que as discussões aqui realizadas querem avançar, pretendendo contribuir com o debate contemporâneo sobre a revisão dos preceitos intelectuais que estabelecem, ainda que involuntariamente, a Ciência Ocidental Moderna como uma verdade absoluta ou superior a outras falas e dimensões explicativas e compreensivas da realidade. 


			De modo específico, o livro revisa e amplia as contribuições alternativas ao pensamento social e acadêmico convencional, fundamentalmente aquelas que se preocupam com a crítica ao cientificismo, para trabalhar com análises comprometidas em libertar o conhecimento de princípios universalistas e hegemônicos, tornando-o um recurso contra o pragmatismo técnico e a doutrinação ideológica das teorias.


			Essas prerrogativas são encontradas em alguns estudos considerados pós-modernos e pós-coloniais/decoloniais, por exemplo, os de Boaventura de Sousa Santos e os de Walter Mignolo, autores ligados a um movimento intelectual que questiona a autoridade da Ciência Moderna e de seus princípios legitimadores, fundamentalmente as noções de neutralidade, objetividade, universalidade e verdade. Para eles, esses fundamentos, almejados a todo custo, muitas vezes retiram da atividade científica seu caráter verdadeiramente humano e seu potencial prático na solução de demandas cotidianas dos indivíduos. 


			Os estudos pós-modernos são identificados pela proposta teórica que enfatiza a emergência de uma nova temporalidade social, derivada de transformações ocorridas na sociedade industrial clássica. Nessa perspectiva, a contemporaneidade é marcada por contrapontos à modernidade, já que os modos de organização social atuais enfrentam mudanças econômicas, políticas e culturais que ensejam o despertar de um novo tempo (BELL, 1977; HARVEY, 1993). 


			Já as premissas da pós-colonialidade formam um movimento intelectual que questiona a imposição autoritária dos colonizadores sobre os povos colonizados, fato que estimula diversas formas de dominação e opressão, inclusive no domínio do conhecimento, em geral, e da Ciência, em particular. A pós-colonialidade reivindica, portanto, a divulgação de um conjunto de saberes subalternizados pela história colonial, os quais também são úteis à compreensão das realidades (COSTA, 2006). Existe uma vertente alternativa ao movimento pós-colonial, caracterizada de decolonial. A decolonialidade, expressão mais usual, desaprova o emprego de referências advindas, predominantemente, de autores europeus, inclusive pelos pós-coloniais, que não conseguem distanciar-se dos chamados cânones do pensamento clássico. Assim, a proposta dos decoloniais é desvincular as análises produzidas pelos latino-americanos, asiáticos e africanos das investigações acadêmicas consideradas majoritárias (BALLESTRIN, 2013a; 2013b; GROSFOGUEL, 2008). 


			Este trabalho não negligenciou a divergência entre as tendências supracitadas, tampouco ignora as razões da crítica decolonial. No entanto, o mais adequado é associar o estudo aos conceitos de pós-modernidade e pós-colonialidade, já que as duas abordagens, embora com sentidos diferentes, possuem fundamentos epistemológicos semelhantes e caros a esta investigação: estimulam o reexame crítico da Ciência partindo do próprio conhecimento hegemônico. 


			Mignolo se manifesta, inicialmente, por meio da pós-colonialidade (2003b); mais tarde, vale-se da decolonialidade (2010), apresentando a necessidade de desprender-se do domínio intelectual europeu. Ao optar pelo viés decolonial em seus textos mais recentes, o autor passa a questionar a perspectiva pós-colonial. Ainda assim, a pós-colonialidade está mais presente no livro, pois a vertente permite maior interação com as ditas teorias canônicas. Como a análise faz uso da pós-modernidade, conceito que foi essencialmente forjado pelas discussões europeias do pensamento social, o mais apropriado é aproximar-se da pós-colonialidade enquanto recurso metodológico, já que ela problematiza as questões do conhecimento eurocentrado sem necessariamente desvincular-se dele. Em relação a Santos, o autor posiciona-se como pós-moderno e pós-colonial de oposição; encontrando nas duas referências, simultaneamente, elementos interpretativos ainda válidos e outros que carecem de reelaboração.


			No livro, há um esforço em analisar os dois autores citados anteriormente, por meio de um resgate parcial de suas obras. São estudados, particularmente, o livro A crítica da razão indolente: contra o desperdício da experiência (2002), o artigo Do pós-moderno ao pós-colonial: e para além de um e outro (2004), e o capítulo “Para além do pensamento abissal: das linhas globais a uma ecologia de saberes” (2009), de Santos. O prefácio da edição castelhana Un paradigma otro: colonialidad global, pensamiento fronterizo y cosmopolitismo crítico (2003a) e os livros Projetos globais/histórias locais: colonialidade, saberes subalternos e pensamento liminar (2003b) e Desobediencia Epistémica: retórica de la modernidad, lógica de la colonialidad y gramática de la descolonialidad (2010), de Mignolo.


			A escolha dos autores justifica-se no fato de ambos associarem crítica epistemológica à crítica social. Preocupados com as práticas intelectuais, abordam-nas de modo crítico, avaliando os impactos de processos sócio-históricos, como a colonização, na construção de discursos dominantes e pretensamente verdadeiros. Ao tratarem da hierarquização das afirmações científicas, revelam a complexidade de mecanismos que negligenciam a capacidade interpretativa de sociedades consideradas periféricas, mediante a imposição de epistemologias ocidentais do Hemisfério Norte. 


			Além disso, a escolha considerou o fato de que os autores sugeridos trabalham, ainda que de modos distintos, com a perspectiva paradigmática, apresentando categorias conceituais em torno dos paradigmas da modernidade/colonialidade e seus processos de revisão conceitual. Assim, utilizando-os como bibliografias centrais, pretende-se expor, em especial nas considerações finais, afinidades e diferenças entre eles no uso metodológico dos paradigmas.  


			Também vale ressaltar que a decisão por estudar Santos e Mignolo levou em conta o aspecto marginal e fronteiriço dos autores, uma vez que escrevem em português e espanhol, respectivamente, e derivam de países considerados sem tradição no histórico do pensamento social hegemônico, tais sejam: Portugal e Argentina. 


			Santos (2002) caracteriza a margem e o fronteiriço como espaços que tipificam a diversidade, por abarcarem múltiplas formas de sociabilidade, direito e conhecimento. Por estarem situados no limite dos territórios, a fronteira e a margem são, muitas vezes, negligenciadas pelo centro, como se dele não fizessem parte. Apesar disso, esses locais são epistemologicamente férteis, pois neles transitam diferentes tendências de comportamento, diversas visões de mundo e expressões culturais, além de muitos princípios de cognição. Sendo assim, 


			Por que destaco “os países de fala espanhola e portuguesa?” Porque o espanhol e o português são línguas descartadas pela modernidade, tornando-se línguas subalternas de conhecimento acadêmico entre as predominantes na modernidade e no colonialismo: inglês, alemão, francês, espanhol, português, italiano (MIGNOLO, 2003b, p. 265).


			Para os autores, a busca por grandes explicações, por meio de teorias amplas e complexas sobre os fenômenos sociais e naturais, abafou saberes localizados que são igualmente capazes de responder às expectativas coletivas por definições e resoluções. A razão científica moderna apontou como válidas algumas epistemologias e metodologias, estabelecidas majoritariamente em determinados países ocidentais, de idiomas específicos e redigidas por poucos intelectuais. Assim, a pesquisa quer colaborar com a apresentação e a divulgação de um quadro alternativo do pensamento científico, por meio das contribuições socioantropológicas elaboradas especialmente por Santos e Mignolo. 


			É fundamental compreender que essa discussão possui um recorte temporal vinculado a um período de crise da modernidade, iniciado a partir do pós-Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e intensificado na década de 1970 – momento em que a sociedade industrial moderna experimentou transformações, geradas, por exemplo, por inovações tecnológicas que estimularam outros hábitos sociais e novas relações de trabalho e produção caracterizadas pela reestruturação produtiva.


			Considera-se, ainda, que tais transformações simultaneamente estimularam e foram consequências da própria revisão das convenções metodológicas típicas da Ciência Moderna, mediante a crítica de padrões e modelos canônicos. Por isso, em alguns momentos, a pesquisa identifica e trabalha com outros estudiosos que apresentam alterações no projeto moderno, em seus modos de vida convencionais e em seus modelos epistemológicos e científicos, tais como o britânico Anthony Giddens, o polonês Zygmunt Bauman (1925-2017), o alemão Ulrich Beck (1944-2015), o argentino Carlos Reynoso e a brasileira Teresa Caldeira. 


			Assim, partindo da ideia de que o conhecimento científico deve ser um instrumento amplo e edificante, capaz de aprimorar a vida humana e gerar bem-estar social, por meio da superação de problemas que demandam respostas técnicas ou políticas públicas, este estudo propõe repensar parte dos instrumentais da Ciência Clássica que, muitas vezes, despreza referências alternativas de conhecimento e acaba se restringindo a um modelo específico de razão. A revisão da Ciência Moderna, realizada pelo pensamento social, pode contribuir com a identificação de outras formas de vivências ligadas a saberes emancipados historicamente localizados. 


			CABOTANDO METODOLOGICAMENTE


			As prerrogativas metodológicas utilizadas neste estudo destacam a modernidade a partir de seu discurso científico. Ou seja, a obra possui como objetivo a realização de uma crítica à racionalidade da Ciência Moderna e sua tendência em eleger determinadas falas como verdadeiras e outras não; crítica essencialmente sustentada nas propostas teóricas de Santos e Mignolo.


			Para tanto, o instrumento analítico da cabotagem tornou-se um parâmetro de construção da pesquisa. A cabotagem é uma ferramenta de navegação utilizada quando não existiam recursos seguros de viagens pelos oceanos sem que os barcos se perdessem. Ela permite a imersão mar adentro sem que a imagem da costa saia do horizonte, assim, avanços são feitos no mar sem que os limites do litoral sejam completamente perdidos das vistas dos marinheiros (SANTOS, 2002).


			A metáfora da cabotagem guiou as ponderações realizadas neste estudo, já que ele realiza um contraponto à Ciência Moderna sem a desautorizar por completo. Embora o próprio livro esteja ancorado em uma série de processos formais do conhecimento, ele não está inabilitado a questionar de modo crítico esses mesmos parâmetros científicos. Ter o pensamento acadêmico da modernidade como um referencial e, concomitantemente, oferecer a ele outras opções reflexivas é cabotar metodologicamente. Assim, em síntese, a pesquisa é uma crítica à Ciência realizada a partir de seu próprio arcabouço conceitual. 


			As convenções científicas, muitas vezes, desconsideram outras formas de compreensão do mundo, afirmando que determinados temas, idiomas, autores, locais de estudo e princípios conceituais são menos importantes e, por isso, merecem menos atenção por parte dos analistas. Essa visão, que sempre soou arrogante a este pesquisador, somou-se ao gosto pela bibliografia pós-moderna e pós-colonial fundamentando as bases para a reflexão aqui realizada. 


			Assim, a concepção filosófica que se tem da Ciência é a de que os objetos de análise devem despertar a curiosidade dos seus investigadores, sendo para eles dotados de sentido, tal como indica Max Weber (1864-1920). Em Weber (1991), é possível encontrar uma oportuna distinção epistemológica entre a relação com os valores e juízos de valor. Para o autor, os juízos de valor, considerados posicionamentos prévios de ordem política e moral do cientista, devem ser afastados das análises. No entanto, a teoria weberiana não negligencia o peso das subjetividades na elaboração do pensamento social, pois todo conhecimento deriva de uma pressuposição. 


			Assim, a relação com os valores é um importante instrumento analítico, por meio do qual se realiza a seleção do objeto a ser estudado. Ou seja, o pesquisador, a partir de uma relação valorativa, recorta a realidade enfatizando aspectos que lhe são íntimos, elementos dotados de sentido, com significação cultural e histórica. Além de sentido subjetivo por suas significações, esses objetos também podem fomentar pesquisas engajadas e transformadoras, não no intuito de modificar e impactar realidades, mas no desejo de colaborar para a delimitação de experiências socioculturais mais aprazíveis e edificantes. 


			Aqui, entende-se que o conhecimento científico adquire maior valor quando sensível aos problemas das sociedades, quando é capaz de atender às demandas e aspirações humanas sem a imposição categórica e unilateral de interesses autoritários de natureza política ou econômica. Ou seja, pautar o conhecimento no diálogo, no consenso e em decisões coletivas torna-o solidário e compartilhado, fato que pode transformá-lo em um guia para a libertação das dominações e doutrinações de toda ordem, fazendo das vivências sociais algo mais genuíno. 


			Nesse sentido, a própria opção pela escrita no infinitivo está associada ao desejo de compartilhamento do conhecimento aqui sintetizado. Reivindicar a autoria do texto, com sua redação em primeira pessoa, faria com que as ideias apresentadas parecessem particulares, individuais, exclusivas. No entanto, elas derivam de um processo abrangente de aprendizado e compreensão, envolvendo a assimilação de obras e trabalhos de autores diversos. Além disso, como dito anteriormente, admite-se que este estudo seja apenas um contradiscurso possível à Ciência Moderna, baseado em abordagens variadas da Antropologia e da Sociologia e disposto a realçar a própria variabilidade como uma condição inerente ao conhecimento. 


			Ainda que escolhas metodológicas e conceituais fossem conscientemente feitas, o próprio esforço de construção do livro é partilhado, ligado a contribuições adquiridas em orientações, aulas, leituras e conversas com colegas de formação. Assim, acredita-se que um trabalho que valoriza a pluralidade dos saberes não precisa, necessariamente, dotar suas conclusões de pessoalidade. Isto é, por mais que o texto tenha um autor, suas constatações, depois de apresentadas e defendidas, tornam-se públicas e se disseminam entre seus leitores. Portanto, essa forma de redação não oculta seu idealizador, mas dissipa sua autoria em meio aos interessados no tema abordado (FOUCAULT, 2000b).


			A vida acadêmica tende a ser vaidosa, especialmente quando determinados trabalhos ganham repercussão e saem dos limites de suas instituições de origem. Assim, não é incomum encontrar entre pesquisadores posturas de supervalorização das perspectivas acadêmicas e do cientificismo. Portanto, é preciso ter clareza e consciência do universo que se está inserido, para, partindo dele, criticá-lo num típico exercício de cabotagem. 


			Os rituais para a formação de um cientista são basicamente os mesmos – como a aquisição de títulos, a necessidade das publicações e participações em congressos –, mas a maneira como se lida com eles, não. Logo, é possível partir de um mesmo local de aprendizado, com as mesmas exigências institucionais, sem simplesmente reproduzir a velha dinâmica do conhecimento protocolar. Assim, acredita-se que a preocupação com as instâncias burocráticas ou a busca por reconhecimento profissional podem ser substituídas por saberes partilhados ou por uma satisfação pessoal do pesquisador em elaborar recursos que contribuam para o bem-estar coletivo. Em face de formulações menos obstinadas por validade e mais atentas à utilidade, a Ciência torna-se trivial, afastando-se dos grandes centros de pesquisa e aproximando-se das necessidades cotidianas das comunidades.  


			Por meio de uma visão menos tecnicista da Ciência, e de práticas menos utilitaristas das diretrizes regulamentares, pode-se experimentar outras formas de associação ao meio acadêmico. É evidente que, inserido nesse contexto, existem cobranças, prazos e regras regimentais, sendo também por isso que se devem criar novas abordagens, interessadas em rever o tradicionalismo científico e seu pragmatismo. É nessa direção que esta análise valoriza, metodologicamente, as diferentes tradições e visões de mundo, mediante valores como o pluralismo e a diversidade, em detrimento de um discurso hegemônico, autoritário e impositivo sobre como se fazer Ciência, sobre o que é a verdade. 


			Novamente, evoca-se o pensamento clássico de Weber (1991), já que este retira de sua agenda de estudos as interpretações totalizantes. Ao avaliar a extensa abrangência do social e em razão de limitações científicas de ordem técnica, Weber (1991) interessa-se pela compreensão de fenômenos em sua singularidade. Com isso, frações do real são colocadas em destaque, por meio da especificidade de um objeto recortado (recurso metodológico que também é observado nos estudos antropológicos). 


			Portanto, as teorias que reivindicam o pleno entendimento da existência, com a explicação do curso correto dos eventos, são, na leitura weberiana e para este analista, criticáveis. Essas concepções equivocam-se ao negligenciar a natureza probabilística da causalidade histórica e esquecem que a Ciência carrega consigo pressupostos valorativos e subjetivos vinculados ao contexto cultural de seus entusiastas. 


			Logo, tentar reproduzir analiticamente a realidade sem falhas, indicando causas únicas e verdadeiras dos processos sócio-históricos, não é coerente ao que aqui se propõe; e a metodologia weberiana, com sua negativa às análises totalizantes, também serviu como embasamento para a crítica sobre o padrão tradicional da Ciência que, quase sempre, reivindica explicações universalistas que estabelecem uma relação causal entre as duas posições: causa e efeito.  


			Weber (1991) enxerga a realidade de maneira complexa, sendo um dado concreto de propriedades singulares às variadas conjunturas históricos e culturais. Por essa razão, os conceitos, que necessariamente são abstratos e tendem à generalização, não absorvem a complexidade qualitativa e quantitativa do real, de modo que nenhum conceito pode apreendê-lo plenamente; ao passo que é preciso, inclusive, circunscrever as teorias ao seu local geo-histórico originário (FREUND, 1987; THIRY-CHERQUES, 2009). 


			Por isso, o interesse deste livro não é dar respostas definitivas ou esgotar o debate sobre a crítica da racionalidade científica moderna, mas colaborar com a discussão, contribuindo com as análises pretéritas e futuras vinculadas ao tema. Além disso, a pesquisa não almeja apresentar um panorama exaustivo e completo das referências que lidam com o assunto. Houve, portanto, o recorte e a seleção de determinados autores e teorias que direcionam a verificação de modo mais enfático. 


			Todo esse instrumental apresentado nas páginas anteriores, com o qual se teve contato no decorrer de um processo de aprendizagem, foi útil à formatação das concepções interpretativas deste autor. No entanto, de modo mais específico, como dito anteriormente, Santos e Mignolo são os principais referenciais teóricos do texto. Ambos estão engajados no movimento que questiona os padrões tradicionais da Ciência e, mediante o pensamento social, apresentam alternativas às elaborações clássicas do conhecimento. Além de apresentar as ideias de cada um deles – sem querer esgotar todas elas –, utiliza-se o arcabouço conceitual desses autores como direcionamento metodológico. Logo, seus conceitos servem de embasamento e inspiração para as reflexões aqui desenvolvidas, como se verá na sequência. 


			As análises teóricas são reforçadas pela perspectiva qualitativa, já que ela dialoga com os objetos acentuando, simultaneamente, pluralidades e singularidades, enfatizando analiticamente a diversidade dos fenômenos. A redação de um texto acadêmico qualitativo e teórico pressupõe um cuidado com as referências bibliográficas e com os dados extraídos delas, o que contribui com a elaboração de novas interpretações a partir de outras já existentes (DEMO, 2000; GROULX, 2008; QUEIROZ, 1992). 


			Assim, preocupa-se, aqui, com a produção simultânea de uma análise textual crítica, mediante a interpretação dos autores selecionados que fundamentam a discussão proposta, apresentando alguns contrapontos e semelhanças entre eles. Todos os recursos metodológicos empenhados, desde a seleção de autores envolvidos com a temática até a posterior escolha dos textos estudados, contribuem para a construção de um trabalho autoral, capaz de sistematizar teorias e elaborar novas ideias. 


			Além da introdução, o livro está dividido em outros cinco capítulos. No primeiro, a discussão gira em torno da modernidade, com informações históricas sobre sua gênese e o modo como sua emergência impactou no despertar teórico da Sociologia e da Antropologia. O segundo ressalta o início do movimento intelectual engajado na crítica aos princípios tradicionais da Ciência, por meio da reavaliação de trabalhos antropológicos e sociológicos que questionam a capacidade interpretativa do conhecimento científico. 


			O terceiro capítulo do texto pondera a contribuição da pós-modernidade ao pensamento social, mediante a acentuação de análises dispostas a revisar regras epistemológicas e convenções metodológicas consagradas. No quarto, são apresentados alguns contrapontos à modernidade, fundamentalmente por meio da opção teórica da colonialidade e de suas consequências ao saber científico advindas do chamado pensamento liminar. 


			O quinto capítulo expõe as premissas de Boaventura de Sousa Santos e Walter Mignolo, colaboradores majoritários deste estudo, os quais auxiliam na delimitação de referenciais alternativos ao discurso da Ciência Moderna. Por fim, algumas considerações finais são feitas, não com a intenção de esgotar o tema tratado, mas apenas para sintetizar o esforço de construção intelectual aqui empenhado. 
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